
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CHAPECÓ/SC – CMDCA
Resolução nº 002 de 18 de fevereiro de 2020.
Dispõe sobre o Procedimento de Apuração das Condutas Vedadas praticadas por candidato(a) durante o Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares conforme recomendação do Ministério Público Of. Rec. Nº 002/20/3ª PJ – Inquérito Civil n. 06.2020.00000080-8

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CMDCA) do Município de Chapecó/SC, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 6.296 de 19 de julho de 2012, bem como pelo artigo 139 da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente)
 e pelo artigo 7º da Resolução CONANDA nº 170/2014
, que lhe conferem a condução do Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares e, 

 Considerando que o artigo 7º, §1º, letra “c”, da Resolução CONANDA nº 170/2014, dispõe que à Comissão Eleitoral do CMDCA cabe definir as condutas permitidas e vedadas aos(às) candidatos(as) aos membros do(s) Conselho(s) Tutelar(es);

Considerando que a Comissão Especial Eleitoral se mantém formada e ativa até o dia anterior ao da posse dos Conselheiros Tutelares eleitos, qual seja, até o dia 9 de janeiro de 2020, portanto cabe à Plenária do Conselho Municipal dos Direito da Criança e do Adolescente deliberar acerca de questões relativas a condutas vedadas.

Considerando que através da Resolução 001 de 29 de janeiro de 2020 ficou instituída a Comissão Especial para apuração de condutas vedadas supostamente praticadas por candidato(a) a Conselheiro(a) Tutelar de Chapecó/SC;
RESOLVE:
Art. 1º. Cabe à Comissão Especial iniciar os trabalhos de Apuração de Condutas Vedadas oriundas de denúncias, observando a recomendação do Ministério Público referente ao Of. Rec. Nº 002/20/3ª PJ – Inquérito Civil n. 06.2020.00000080-8, utilizando-se de todos os instrumentos necessários. 
Art. 2º. A Comissão Especial para Apuração de Condutas Vedadas deverá notificar a parte interessada sobre o início do processo de apuração, da maneira mais rápida e simplificada possível, utilizando-se os canais de comunicação (telefone e e-mail) disponibilizados pelos candidatos por ocasião do registro de candidatura;

Art. 3º. A Comissão Especial para apuração de condutas vedadas poderá determinar a coleta de informações que contribuam com a apuração dos fatos.

Parágrafo único. Qualquer cidadão que tiver conhecimento acerca de condutas vedadas poderá colaborar com documentos e informações necessárias para o bom andamento deste procedimento.

Art. 4º. Finalizada a apuração de fatos, o relatório final será submetido à aprovação do Plenário do Conselho e o parecer deverá ser encaminhado à Promotoria de Justiça para conhecimento e tomada de eventuais medidas judiciais.
Art. 5º. Para que o teor desta Resolução seja de conhecimento de todos os munícipes, terá ampla publicidade, devendo ser publicada no Diário Oficial dos Municípios.
Art. 6º. Os trabalhos de apuração ocorrerão em caráter sigiloso. 

§ 1º O Procurador da parte interessada poderá estar presente na coleta das informações, sem, contudo, poder se manifestar reservado na fase posterior o contraditório e a ampla defesa.

§ 2º A parte interessada terá acesso a toda a documentação somente no final dos trabalhos.
Art. 7º. Este procedimento terá prazo de conclusão de 30 dias após a data da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Comissão Especial.

Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Chapecó, 18 de fevereiro de 2020.
CASSINTIA SANTIN GASPARETTO

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
�ECA, Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público.


� Res. CONANDA 170/2014, Art. 7º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a antecedência de no mínimo 06 (seis) meses, publicar o edital do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, observadas as disposições contidas na Lei nº 8.069, de 1990, e na legislação local referente ao Conselho Tutelar.






